
 
 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO 

PLANO DE TRABALHO – BIÊNIO 2021/2022 

 

Grupo de Estudo e Pesquisa: Infância e Adolescência 

Líder: Andréa Ariadna Santos Correia 

1. Objetivos:  

 Geral: Estudar aspectos que envolvem a proteção à infância e adolescência pelo Ministério Público do Estado da Bahia, focando na análise das 
Políticas sociais e vulnerabilidades 

 Específicos:  

1- Estudar a história dos direitos de crianças e adolescentes no Brasil; 

2- Analisar a legislação internacional e nacional sobre os direitos das crianças e adolescentes; 

3- Debater sobre os princípios que regem o Estatuto da Criança e do Adolescente; 

4- Identificar os direitos sociais de constantes da constituição Federal de 1988; 

5- Confrontar o estudo de cada Direito Social, com a realidade posta na sociedade baiana; 

6-  Debater as Políticas sociais e as vulnerabilidades sociais de que são vítimas crianças e adolescentes; 



 
 

2. Metodologia: Revisão bibliográfica: 
- História dos direitos de crianças e Adolescentes; Legislação aplicada à efetivação dos direitos de crianças e adolescentes; Princípios da legislação 
voltada para a defesa dos direitos de crianças e adolescentes; Direitos Sociais na CF/88; Políticas sociais e necessidades básicas, mínimo existencial; - 
- Pesquisa Documental e Análise de Conteúdo.  
- Exposição dialogada sobre o tema, com base em estudo prévio de material sugerido; 
- Seminários apresentados pelos pesquisadores sobre os temas propostos; 
- Definir do objeto de pesquisa principal e eixos de pesquisa paralelos do grupo; 

 
 

Trabalho de campo: Após a definição do objeto da pesquisa, serão definidos os contornos do trabalho de campo, inclusive as metodologias a serem utilizadas. 

Análise de dados obtidos na fase do trabalho de campo. Interpretação dos dados levantados. 

Elaboração de Artigos a serem publicados pelo Grupo de Pesquisa, com base nos estudos iniciais (final de 2021) e, em seguida, a partir dos dados levantados 
na pesquisa (final de 2022), redação de relatório final. 

 

3. Conteúdo programático:  
 
História dos direitos de crianças e adolescentes no Brasil; 

Legislação internacional e nacional sobre os direitos das crianças e adolescentes; 

Princípios que orientam a legislação de defesa dos direitos de crianças e adolescentes; 

Direitos sociais constantes da Constituição Federal de 1988 e no ECA; 



 
 

Políticas sociais e as vulnerabilidades sociais de que são vítimas crianças e adolescentes; 

Metodologia científica; 

Correntes epistemológicas; 

Pesquisa Documental e Análise de Conteúdo (a depender do objeto e contornos da pesquisa definida pelo grupo, outros métodos poderão ter análise 

mais detida);  

 

4. Cronograma (especificar possível mediador do tema e possível data de realização. Conforme edital, os encontros deverão ocorrer, no mínimo, a cada 

dois meses)  
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5. Recursos materiais e financeiros:  

Sala com data show para encontros (sala do CEAF); 

Sala para desenvolvimento das atividades do grupo de pesquisa – reuniões de grupos focais, etc; 

Transporte para Mediadores; 

Diárias de Deslocamento para as viagens na fase de estudo de campo e nas Capacitações para Implementação do Projeto; 

Honorários de Palestrantes (acaso cobrados); 

 

6. Número de integrantes do grupo: 20 pessoas 



 
 
Resultados: A partir da pesquisa pretende-se fazer um diagnóstico do Estado da Bahia, no que concerne a existência, implementação e efetividade do Planos 
Municipais de Atendimento Socioeducativo nos munícipios, e quais as variáveis que interferem nos resultados obtidos.  

A partir dos resultados da pesquisa pretende-se elaborar projeto para monitoramento e implantação de PMASE’s no Estado da Bahia, como forma de subsidiar 
o trabalho das Promotorias do interior. Também elaborar artigos científicos e Seminários, sobre os resultados obtidos a partir da pesquisa formulada, para 
encaminhamento a revista especializada.  
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